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Parecer ao Projeto de Lei no 255/2014 – Comissão de Trabalho, Administração e Serviços Públicos

COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS PÚBLICOS
PROJETO DE LEI No 255/2014
RELATÓRIO:

De autoria do Executivo Municipal, o Projeto de Lei no 255/2014 introduz alterações no Plano de Cargos, Carreiras e Salários da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo do Município de Londrina, instituído pela Lei Municipal no 9.337, de 19 de janeiro de 2004, e dá outras providências.
PARECER TÉCNICO:

Com o presente projeto o Chefe do Executivo propõe, em suma:

I – criar 10 (dez) vagas na função de Serviço de Engenharia Civil, para o exercício financeiro de 2014, e para o ano de 2015, 3 (três) vagas na função de Serviço de Engenharia Civil, 3 (três) vagas função de Serviço de Arquitetura Urbanista, 2 (duas) vagas de Serviço de Engenharia Elétrica e 1 (uma) vaga na função de Serviço de Engenharia Química, todos relacionados ao Cargo de Gestor de Engenharia e Arquitetura.

II – extinguir 06 (seis) vagas do cargo de Agente de Gestão Pública, na  função de Motorista II (código AGPD03) e a criação de 6 (seis) vagas no mesmo cargo, na função de Eletricista Oficial (código AGPD01);
III – extinguir 2 (duas) vagas do cargo de Gestor de Planejamento, na função de Serviço de Análise em Planejamento e Gestão (código GEPU01)  e a criação de 02 (duas) vagas do cargo Gestor de Engenharia e Arquitetura, na função de Engenharia Civil (código GEAU2);
IV – alterar a redação do Anexo V – Descrição de Cargos e Funções da Lei Municipal  no 9.337/2004, referente à descrição sintética das funções do cargo de Gestor de Engenharia e Arquitetura, nas funções de Serviço de Engenharia Florestal (código GEAU01), Serviço de Engenharia Ambiental (código GEAU03), Serviço de Engenharia Agronômica (código GEAU04), Serviço de Arquitetura Urbanista (código GEAU05), Serviço de Engenharia Elétrica (código GEAU06), Serviço de Engenharia Química  (código GEAU07) e Serviço de Engenharia do Trabalho (código GEAU08);
V – acrescentar nova atividade à descrição do cargo de Gestor de Engenharia e Arquitetura, na função de Serviço de Arquitetura e Urbanismo (código GEAU03), constante no Anexo VII – Descrição de Cargos e Funções, da  Lei Municipal  no 9.337/2004;
VI – modificar a descrição do cargo de Gestor de Engenharia e Arquitetura, na função de Serviço de Engenharia Elétrica (código GEAU06) constante no Anexo VII – Descrição de Cargos e Funções, da Lei Municipal  no 9.337/2004;
VII – alterar a descrição do cargo de Gestor de Engenharia e Arquitetura, na função de Serviço de Engenharia Civil (código GEAU02) constante do Anexo VII – Descrição de Cargos e Funções, da  Lei Municipal  no 9.337/2004, que terá a redação apresentada pelo Anexo do presente projeto.
Com relação à criação dos cargos referentes ao item I, o Prefeito justifica que:
a) estão sendo criados para atender às necessidades e à relevância dos serviços executados pela Secretaria Municipal de Obras e Pavimentação, do Município de Londrina, que irão refletir na melhoria da gestão administrativa do Município. Com relação ao Engenheiro Químico visa atender às necessidades do laboratório de pavimentação, tendo em vista a exigência legal da assinatura do profissional nos laudos emitidos (fl. 8 do PL);

b) ainda nos termos da justificativa do projeto, o Município de Londrina possui extensão de 1.650Km², sendo 245Km² em área rural. A previsão de que em alguns anos estes números sofram alterações significativas, passando por 338Km² em área urbana e para 1.405Km² a área rural, o que acarretará um aumento expressivo das demandas dos serviços de Engenharia e Arquitetura e Urbanismo do Município de Londrina (fl. 9 do PL);

c) acrescenta o Chefe do Executivo que, durante o ano de 2013, foram analisados 20.745 processos relacionados à aprovação de projetos (alvarás, habite-se, certidões e vistorias). Com a previsão de expansão da área urbana este número saltará para cerca de 28.000 processos a serem analisados anualmente, não sendo levados em conta neste número os demais fatores de crescimento da cidade, que também acarretam aumento na demanda de serviços de Engenharia e de Arquitetura e Urbanismo por parte do Município (fl. 10 do PL).

Com relação à extinção das seis vagas de Motorista II e a criação de seis vagas de Eletricista Oficial, referentes ao item II, a justificativa é:
a) a extinção das seis vagas de Motorista II (código AGPD03) decorre da não ocupação das  mesmas (Art. 2º do PL);

b) a criação  de seis vagas de Eletricista Oficial (código AGPD01) baseia-se na estruturação do departamento de Iluminação Pública, visando à melhoria do atendimento à grande demanda de Iluminação Pública existente na cidade de Londrina (fl. 8 do PL);

c) no que se refere à criação das vagas de Eletricista Oficial explica-se que, em pouco tempo, a manutenção de iluminação pública estará sob responsabilidade do Município, que terá que manter e/ou fiscalizar os serviços de manutenção, modernização e ampliação da rede de iluminação pública do Município, atualmente existem 58.000 pontos a serem mantidos, com a previsão de que esse número salte para 80.000 pontos (fl. 10 do PL).

Com relação à extinção de 2 (duas) vagas do cargo de Gestor de Planejamento, na função de Serviço de Análise em Planejamento e Gestão e a criação de 2 (duas) do serviço de Engenheiro Civil; referentes ao item III, o Prefeito argumenta que:
a) essa alteração não gera despesa ao município, pois são vagas de servidores recém-aposentados, cujo serviço já não é necessário à Secretaria Municipal de Obras e Pavimentação (fl. 8 do PL);
b) conforme legislação vigente, a prefeitura exerce serviços de execução e de fiscalização das obras e serviços que contrata e/ou licencia, quer sejam de infraestrutura urbana, ruas, pontes, viadutos, galerias de águas pluviais, bueiros, bocas de lobo, transposições, avenidas, iluminação pública (a implantar), loteamentos, parcelamentos de solo e de edificações públicas e privadas, sendo que nas edificações públicas estão inclusas escolas, centros de educação infantil, hospitais, postos de saúde, centros de assistência social, próprios municipais e outros. Obrigatoriamente esses serviços têm que ser realizados por profissionais de Engenharia e de Arquitetura, profissionais estes que hoje se encontram sobrecarregados devido à grande quantidade de tarefas a serem realizadas em cada setor considerando-se o quadro existente (fl. 10 do PL).
Com relação à alteração do Anexo V, referente à descrição sintética das funções do cargo de Gestor de Engenharia e Arquitetura, referente ao item IV:
a) é oportuno observar que a Descrição dos Cargos e Funções da Lei Municipal  no 9.337/2004, referente à descrição sintética das funções do cargo de Gestor de Engenharia e Arquitetura está especificada no Anexo VII e não no Anexo V conforme consta no projeto;
b) no que se refere à alteração do conteúdo da descrição sintética do cargo de Gestor de Engenharia e Arquitetura nas funções de Serviço de Engenharia Florestal (código GEAU01), Serviço de Engenharia Ambiental (código GEAU03), Serviço de Engenharia Agronômica  (código GEAU04), Serviço de Arquitetura Urbanista  (código GEAU05), Serviço de Engenharia Elétrica (código GEAU06), Serviço de Engenharia Química (código GEAU07) e Serviço de Engenharia do Trabalho (código GEAU08), explica-se que não houve supressões em nenhuma das descrições, mas somente o acréscimo da função de fiscalização em cada uma delas (fls. 3 e 4 do PL).
Quanto à descrição do cargo de Gestor de Engenharia e Arquitetura, na função de Serviço de Arquitetura e Urbanismo, constantes no Anexo VII da Lei no 9.337/2004 (item V, retrocitado), propõe-se o acréscimo da seguinte atividade :
· Expedir notificações de embargo, de apresentação de documentos e projetos de informações, autos de infração e realizar apreensões. 
Com relação à modificação de uma das atividades relacionadas à descrição do cargo de Gestor de Engenharia e Arquitetura na função de Serviço de Engenharia Elétrica, referente ao item VI, propõe-se a seguinte alteração (Art. 6º do PL):
Redação original: “Fiscalização de fontes emissoras de poluição atmosférica e sonora.”

Redação proposta: “Fiscalização de fontes emissoras de radiação eletromagnética e de alta tensão.”
Com relação ao item VII, referente à alteração da descrição do cargo de Gestor de Engenharia e Arquitetura, na função de Serviço de Engenharia Civil (código GEAU02) constante do Anexo VII – Descrição de Cargos e Funções, da Lei Municipal  Lei no 9.337/2004, que passará a vigorar conforme o Anexo I do presente Projeto de Lei, justifica-se:
a) no que se refere à alteração do conteúdo da descrição sintética do cargo de Gestor de Engenharia e Arquitetura, na função de Serviço de Engenharia Civil (código GEAU02, explica-se que não houve supressões na redação vigente, mas somente o acréscimo da função de fiscalização (fl. 6 do PL);
b) no que tange ao conteúdo da descrição detalhada do cargo de Gestor de Engenharia e Arquitetura, na função de Serviço de Engenharia Civil (código GEAU02), o Projeto de Lei nº 255/2014 propõe (por meio do Anexo I) algumas alterações nas atividades descritas no texto vigente (Anexo VII da Lei no 9.337/2004), necessárias à execução dos trabalhos e à realização da função fiscalizadora:
O Projeto propõe a inclusão das seguintes atividades:
· Fiscalizar e monitorar a elaboração dos projetos de engenharia de obras públicas relativos à estrutura de edificações, tráfegos, vias urbanas e obras de pavimentação, sistemas de água e esgoto, aproveitamento de recursos naturais, serviços de equipamentos urbanos, rurais e regionais, entre outros;

· Aprovar e fiscalizar projetos de edificações e de infraestrutura urbana;

· Fiscalizar os contribuintes quanto à Legislação municipal pertinente;

· Planejamento e orçamento de obras e serviços de engenharia;

· Expedir notificações de embargos, de apresentação de documentos e projetos e de informações, autos de infração e realizar apreensões.

Observa-se ainda a proposta de supressão das atividades descritas a seguir:
· 
Elaborar projetos de engenharia relativos à estrutura de edificações, tráfegos, vias urbanas e obras de pavimentação, sistemas de água e esgoto, aproveitamento de recursos naturais, serviços de equipamentos urbanos, rurais e regionais, entre outros;
· Verificar atividades, horários de funcionamento, localização e outras especificações de atividades comerciais e industriais segundo normalização e especificações técnicas em vigor;

· Orientar os contribuintes quanto à Legislação, Códigos, Postura e Saneamento;
O Projeto sugere, ainda, acréscimos e modificações de algumas tarefas, conforme verifica-se na tabela abaixo:

	 Lei no 9.337/2004 (Anexo VII)
	Projeto de Lei nº 255/2014 (Anexo I)

	Redação Atual
	Redação Proposta

	Planejar, orientar e fiscalizar os trabalhos de reformas e reparos de edifícios e outras obras arquitetônicas;
	Planejar, orientar e fiscalizar os trabalhos de reformas e reparos de edifícios e outras obras arquitetônicas e de infraestrutura urbana

	Verificar a adequação das áreas quanto a seu licenciamento;
	Verificar e fiscalizar a adequação das áreas quanto a seu licenciamento;

	Vistoriar obras para concessão de licenças de funcionamento, habite-se, levantamentos de regularidades, desmembramentos e aprovações de projetos;
	Vistoriar e fiscalizar obras para concessão de licenças de funcionamento, habite-se, levantamentos de regularidades, parcelamento de solo, desmembramentos e aprovações de projetos;

	Intimar, comunicar, embargar e autuar ações que contrariem a legislação municipal, no que diz respeito às questões ambientais;
	Intimar, comunicar, embargar e autuar ações que contrariem a legislação municipal, no que diz respeito às questões urbanísticas;

	Licenciamento e auditoria ambiental;
	 Licenciamento e auditoria urbanísticos;

	Estabelecer, juntamente com os organismos municipais, estaduais e federais, governamentais ou não, políticas integradas de fiscalização e vigilância para preservação ambiental;


	Estabelecer, juntamente com os organismos municipais, estaduais e federais, governamentais ou não, políticas integradas de fiscalização e vigilância para preservação ambiental e urbanística do município;


Após o exposto, e considerando todos os argumentos apresentados pelo Prefeito, esta Assessoria avalia que as alterações são necessárias e relevantes.
Tais alterações, no entanto, tem reflexos na despesa de pessoal do Município e, nesse caso, a Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), dispõe que a criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento da despesa será acompanhada de:

I – estimativa do impacto orçamentário-financeiro da medida, acompanhada das premissas e metodologia de cálculo utilizadas (Art. 16, I).

II – declaração, do ordenador da despesa, de que o aumento da despesa tem adequação orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias (Art. 16, II);

III – demonstrativo da origem dos recursos para o custeio da despesa, acompanhado de comprovação de que a despesa criada ou aumentada não afetará as metas previstas no Anexo de Metas Fiscais da LDO, devendo seus efeitos financeiros, nos períodos seguintes, ser compensados pelo aumento permanente de receita ou pela redução permanente de despesa (Art. 17, §§ 1o e 2o).
O Executivo encaminhou a esta Casa demonstrativos com vistas a atender ao disposto na Lei de Responsabilidade Fiscal, estando anexadas ao projeto os seguintes documentos:
·  estimativa do impacto orçamentário-financeiro com a criação dos  cargos (fl. 15), acompanhada das premissas e metodologia de cálculo utilizadas (fl. 25 a 30);

· declaração do ordenador da despesa, de que o aumento da despesa tem adequação orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias (fl. 31); e

· indicativo da origem dos recursos para o custeio dos cargos a serem criados (fl.15).
Conforme o demonstrativo apresentado pela Secretaria Municipal de Obras e Pavimentação (fl. 16) – Implementação a partir de março de 2015 - com a extinção das seis vagas na 06 (seis) vagas do cargo de Agente de Gestão Pública, função Motorista II (código AGPD03) haverá a redução nos custos mensais de R$ 2.681,49/servidor/mês; R$ 16.088,94 (seis servidores/mês). Porém, a criação de 6 (seis) vagas no serviço de Eletricista Oficial superará esse montante, gerando um custo mensal de  R$ 3.334,35/servidor/mês e de R$ 20.006,10 (seis servidores/mês);
No que tange à extinção das 02 (duas) vagas do cargo de Gestor Municipal, na função de Serviço de Análise em Planejamento e Gestão (código GEPU01) – Implementação a partir de março de 2015 -  haverá a redução nos custos mensais de R$ 8.322,24/servidor/mês; R$ 16.644,48 (dois servidores/mês). Nos mesmos termos, a criação das vagas de serviço de Engenharia Civil superará o gasto com as vagas a serem criadas.
Assim, com a extinção dos oito cargos (vagas) mencionados acima haverá a redução de custos de R$ 32.733,42 (oito servidores/mês) – Implementação a partir de março de 2015.
Todos os custos relativos ao aumento das vagas prevista no projeto encontram-se discriminadas no demonstrativo anexado ao projeto, na folha 16.

Faz-se oportuno transcrever algumas considerações da Procuradoria-Geral do Município de Londrina contidas no Parecer no  1777/2014 (fl. 13 do PL):

[…] 

… não vislumbramos óbices legais no que se refere à criação de novas vagas para o cargo de Engenheiro, bem como a reedição de descrição das atividades sintéticas dos cargos a que se referem os arts. 4º a 7º, da minuta.

Entretanto, conforme mencionado, os artigos 2º e 3º promovem uma espécie de transformação de cargos já existentes. Sobre o tema, já tivemos a oportunidade de se manifestar, através do Parecer  no 1021/2014. Por cargo público deve-se entender a menor unidade de trabalho, por isso, indivisível, no âmbito do serviço público municipal. Mais uma vez, tal como consta em nosso parecer, recomenda-se que se extinga as vagas de um cargo e crie novas vagas para outro. Bem se sabe que, por vezes, utilizam-se deste texto para comprovar a ausência de impacto financeiro-orçamentário. No entanto, destacamos que o atendimento dos preceitos da Lei de Responsabilidade Fiscal ocorre nas instruções do Projeto e não em seu próprio conteúdo, sob pena de infelicidade técnica no texto, como é o caso.

[...]
Considerando os valores informados no Demonstrativo do Executivo, a serem agregados à folha de pagamento do Executivo, a despesa com pessoal do Município – conforme demonstrativos anexados (computados os repasses do SUS) – ainda se mantém abaixo do limite permitido pela Lei de Responsabilidade Fiscal (54%), passando a ser de 48,04% em 2014, 48,79% em 2015, 48,43%, em 2016 e de 48,75% em 2017, o que indica a viabilidade da proposição.

No entanto, caso não sejam considerados os valores de repasses referentes ao SUS, os percentuais excedem esse limite, passando a ser de 58,23% em 2014, 57,93% em 2015,  R$ 56,32% em 2016 e de R$ 54,35% em 2017, o que causa preocupação.
No que diz respeito aos demais documentos anexados ao projeto existe o apontamento da origem dos recursos para custeio dos cargos será a capacidade de ampliação de despesas com pessoal em relação ao aumento da receita do Município.

Encontra-se anexado também ao projeto declaração da Secretária Municipal de Obras e Pavimentação da Municipalidade informando que o incremento da despesa tem adequação com a Lei no  11.980 – Plano Plurianual 2014-2017, com a Lei no 12.134/2014  - Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO-2015 e que há recursos consignados no Projeto de Lei no 208/20144 – Lei Orçamentária Anual – LOA-2015 (fl. 31), em cumprimento ao que determina a LRF. 

Diante do exposto, a proposta em tela é possível de ser implementada , porém, entendemos que uma análise mais apurada dos documentos encaminhados pelo Executivo deverá ser objeto da avaliação da Comissão de Finanças desta Casa, em seu parecer ao presente projeto. 
Quanto ao mérito, destacamos que as funçõe do cargo de Gestor de Engenharia e Arquitetura (Serviço de Engenharia Civil, Serviço de Arquitetura Urbanista, Serviço de Engenharia Elétrica e Serviço de Engenharia Química) são extremamente importantes e necessárias para o desenvolvimento das funções municipais. Portanto, diante do aumento da demanda de trabalho prevista pelo Executivo, o aumento das vagas propostas é coerente.

Quanto às demais alterações constantes no projeto, já se manifestou a Assessoria Jurídica no seu parecer ao presente projeto, não indicando óbices às proposições, posicionamento que corroboramos.

Isto posto, cabe lembrar que a proposta encontra respaldo na Lei Orgânica do Município que estabelece, em seu artigo 29, inciso I, que “compete privativamente ao Prefeito a iniciativa de leis que disponham sobre criação, extinção ou transformação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta, autárquica e fundacional”.

Feitos os apontamentos considerados relevantes, lembramos que compete à Comissão de Trabalho, Administração e Serviços Públicos, em seu Voto, avaliar o mérito e definir a acolhida do projeto nos moldes propostos.

EDIFÍCIO DA CÂMARA MUNICIPAL, 5 de dezembro de 2014
.Assessoria Técnico-Legislativa/Karol

VOTO DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO 

E SERVIÇOS PÚBLICOS

AO PROJETO DE LEI No 255/2014
Analisando os apontamentos feitos no parecer técnico, os membros desta Comissão decidiram, pelo mérito, por emitir voto favorável ao Projeto de Lei no 255/2014.

SALA DAS SESSÕES, 2 de dezembro de 2014.

ELZA CORREIA

Presidente/Relatora

SANDRA GRAÇA

Vice-Presidente

GERSON ARAÚJO

Membro

